
 
3. DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PROVENTOS 

 
 
 

DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, e tendo 

em vista o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, que RECEBO, proventos de 

aposentadoria e/ou pensão, conforme contracheque(s) anexo(s).  

 
DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, e tendo 

em vista o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal e Art. 118, § 3º, da Lei 8.112/90, que  

NÃO RECEBO proventos de aposentadoria e/ou pensão.  

 
 

Salvador,              de                                          de  
 
 

           ______________________________________________ 
 
 
 
 
Constituição Federal: 
Art. 37 [...] 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores 
de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
 
Lei 8.112/90: 
 
Art. 118 [...] 
§ 3º  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da 
inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis na atividade. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
 
Código Penal: 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a 
três anos, e multa, se o documento é particular. 


